PROJETO DE LEI Nº 011/2018 DO EXCUTIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Fica criada em caráter transitório e temporário a função de COORDENADOR PEDAGÓGICO, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

            A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica criada em caráter transitório e temporário a função de COORDENADOR PEDAGÓGICO, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

§ 1º O servidor designado para a função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO poderá optar, mediante termo por escrito, entre:


I - receber exclusivamente a título de remuneração o valor equivalente a R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) com dedicação integral e exclusiva, ou;


II - receber apenas seus vencimentos com as devidas vantagens inerentes ao seu cargo de origem, sem dedicação integral e exclusiva.

§ 2º A opção do servidor fica condicionada à autorização prévia do Diretor da Unidade Escolar, assim como à conveniência e discricionariedade do Prefeito Municipal, no ato de nomeação mediante expedição de Portaria Municipal.

 § 3º Não haverá prejuízo quanto às progressões, quinquênios e elevações da carreira ao Professor da Rede Municipal que ocupar a função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO.


§ 4º Os servidores que optarem pela remuneração constante do inciso I, do § 1º deste artigo terão suas contribuições previdenciárias lançadas no Regime Próprio de Previdência Social do Município de Francisco Beltrão, considerando como base de contribuição os valores referentes aos vencimentos e quinquênios dos respectivos cargos efetivos.

§ 5º O valor do inciso I, do § 1º deste artigo será revisado anualmente de acordo com o parágrafo único do art. 56 da Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão


Art. 2º Ficam definidas 40 (quarenta) vagas para a função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO.

Parágrafo único. Fica vedado o aumento de vagas, dado caráter transitório e temporário da função de COORDENADOR PEDAGÓGICO, que trata o caput deste artigo.


Art. 3º A função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO será regida pelas disposições da Lei Municipal n.º 4.260 de 21 de novembro de 2014, com aplicação subsidiária da Lei Municipal n.º 4.106 de 11 de outubro de 2013.

Art. 4º A função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO possui finalidade temporária e existirá até que sejam completadas, mediante concurso público, as vagas dispostas no caput no art. 2º desta lei, pelo cargo de pedagogo criado pelas Leis Municipais n.º 4.551, de 27 de fevereiro de 2018 e n.º 4.553, de 8 de março de 2018.


Parágrafo único. Serão retirados da função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO gradativamente os servidores nomeados na forma do § 2º do art. 1º desta lei, conforme houver o provimento efetivo dos pedagogos.

Art. 5º Fica alterado o item 03 do Anexo XV - Funções Gratificadas da Lei Municipal n.º 4.106, de 11 de outubro de 2013 - PCCVSP do município de Francisco Beltrão.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e possui vigência até que sejam completadas as vagas dispostas no caput do art. 2º desta lei, pelo cargo de pedagogo criado pelas Leis Municipais n.º 4.551, de 2018 e n.º 4.553, de 2018, ficando automaticamente revogado os art. 1º, 2º, 3º e 4º da presente lei após cumprida sua finalidade.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão-PR, em 3 de abril de 2018.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

ANEXO 01

ATIVIDADES DE COORDENADOR PEDAGÓGICO

•
Exercer a docência na Rede Pública Municipal de Ensino, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma integrada, proporcionando ao aluno condições de exercer sua cidadania;

•
Exercer atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades de ensino;

•
Planejar, coordenar, avaliar e reformular o processo ensino/aprendizagem, e propor estratégias metodológicas compatíveis com os programas a serem operacionalizados;

•
Desenvolver o educando para o exercício pleno de sua cidadania, proporcionando a compreensão de co-participação e co-responsabilidade de cidadão perante sua comunidade, município, estado e país, tornando-o agente de transformação social;

•
Gerenciar, planejar, organizar e coordenar a execução de propostas administrativo-pedagógicas, possibilitando o desempenho satisfatório das atividades docentes e discentes.

•
Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da escola e projetos pertinentes a sua área de atuação.

•
Participar da promoção e coordenação de reuniões com o corpo docente e discente da unidade escolar;

•
Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

•
Promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da sociedade com a escola;

•
Estimular o uso de recursos tecnológicos e o aperfeiçoamento dos recursos humanos

•
Informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola;

•
Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e de escola em relação a aspectos pedagógicos, administrativos financeiros, de pessoal e de recursos materiais;

•
Acompanhar e supervisionar o funcionamento das escolas, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino.

•
Emitir parecer técnico;

•
Participar do currículo e calendário escolar;

•
Participar da elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola;

•
Manter intercambio com outras instituições de ensino;

•
Participar da análise do plano de organização das atividades dos Professores da Rede Municipais, como: distribuição de turmas, horas/aula, horas/atividade, disciplinas e turmas sob a responsabilidade de cada Professor da Rede Municipal;

•
Participar de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas;

•
Acompanhar e orientar o corpo docente e discente da unidade escolar;

•
- Participar de palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações, cursos e outros eventos da área educacionais e correlatos;

•
Participar da elaboração e avaliação de propostas curriculares;

•
Coordenar as atividades de integração da escola com a família e a comunidade;

•
Coordenar o conselho de classe;

•
Contribuir na preparação do aluno para o exercício da cidadania;

•
Zelar pelo cumprimento da legislação escolar e educacional;

•
Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio escolar;

•
Contribuir para aplicação da política pedagógica do município e o cumprimento da legislação de ensino;

•
Propor a aquisição de equipamentos que assegurem o funcionamento satisfatório da unidade escolar;

•
Planejar, executar e avaliar atividades de capacitação e aperfeiçoamento de pessoal da área de educação;

•
Apresentar propostas que visem a melhoria da qualidade de ensino;

•
Contribuir para a construção e operacionalização de uma proposta pedagógica que objetiva a democratização do ensino, através da participação efetiva da família e demais seguimentos da sociedade;

•
Sistematizar os processos de coleta de dados relativos ao educando através de assessoramento aos Professores da Rede Municipais, favorecendo a construção coletiva do conhecimento sobre a realidade do aluno;

•
Acompanhar e orientar pedagogicamente a utilização de recursos tecnológicos nas unidades escolares;

•
Promover intercâmbio entre Professor da Rede Municipal, aluno, equipe técnica e administrativa, e o conselho escolar;

•
Trabalhar o currículo, enquanto processo interdisciplinar e viabilizador da relação, transmissão/produção de conhecimentos, em consonância com o contexto sócio-econômico.

•
Conhecer os princípios norteadores de todas as disciplinas que compõem os currículos da educação básica;

•
Desenvolver pesquisa de campo, promovendo visitas, consultas e debates, estudos e outras fontes de informação, a fim de colaborar na fase de discussão do currículo pleno da escola;

•
Buscar modernização dos métodos e técnicas utilizados pelo pessoal docente, sugerindo sua participação em programas de capacitação e demais eventos;

•
Assessorar o trabalho docente na busca de soluções para os problemas de reprovação e evasão escolar;

•
Contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem desenvolvida pelo Professor da Rede Municipal em sala de aula, na elaboração e implementação do projeto educativo da escola, consubstanciado numa educação transformadora;

•
Coordenar as atividades de elaboração do regimento escolar;

•
Participar da análise e escolha do livro didático;

•
Acompanhar e orientar estagiários;

•
Participar de reuniões interdisciplinares;

•
Avaliar e participar do encaminhamento dos alunos portadores de necessidades especiais para os setores específicos de atendimento

•
Promover a inclusão do aluno portador de necessidades especiais no ensino regular;

•
Propiciar ao educando portadores de necessidades especiais a sua preparação Profissional, orientação e encaminhamento para o mercado de trabalho;

•
Coordenar a elaboração, execução e avaliação de projetos pedagógicos e administrativos da escola;

•
Trabalhar a integração social do aluno;

•
Traçar o perfil social do aluno, através de observação, questionários, entrevistas e outros;

•
Auxiliar o aluno na escolha das profissões, levando em consideração a demanda e a oferta no mercado de trabalho;

•
Orientar os Professor da Rede Municipais na identificação de comportamentos divergentes dos alunos, levantando e selecionando, em conjunto, alternativas de soluções a serem adotadas;

•
Divulgar experiências e materiais relativos à educação;

•
Promover e coordenar reuniões com o corpo docente, discente e equipes administrativas e pedagógicas da unidade escolar;

•
Programar, realizar e prestar contas das despesas efetuadas com recursos diversos;

•
Coordenar, acompanhar e avaliar as atividades administrativas e técnico-pedagógicas da escola;

•
Orientar escolas na regularização e nas normas legais referentes ao currículo e a vida escolar do aluno;

•
Acompanhar estabelecimentos escolares, avaliando o desempenho de seus componentes e verificando o cumprimento de normas e diretrizes para garantir eficácia do processo educativo;

•
Elaborar documentos referentes á vida escolar dos alunos de escolas extintas;

•
Participar da avaliação do grau de produtividade atingido pela escola e pela Rede Municipal de Ensino, apresentando subsídios para tomada de decisões a partir dos resultados das avaliações;

•
Participar da gestão democrática da unidade escolar;
•
Executar outras atividades correlatas.
LEI MUNICIPAL N.º 4.106, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

PCCVSP DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO - PR 

ANEXO XV

FUNÇÕES GRATIFICADAS

	DENOMINAÇÃO DA FUNÇAO
	Nº DE VAGAS
	%  S/ VENC. BASE

	3. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	
	

	Chefe do Serviço de Assistência ao Estudante
	01
	Até 80%

	Chefe do Serviço de Apoio Escolar
	01
	Até 80%

	Secretário de Unidade Escolar
	25
	Até 80%

	Chefe do Serviço de Apoio a Cultura
	01
	Até 80%

	Coordenador da Educação Integral
	01
	Até 80%

	Supervisor Pedagógico de Centro de Municipal de Educação Infantil
	06
	Até 40%

	Chefe do Serviço de Esportes
	01
	Até 80%

	Chefe dos Serv. De Instalações Elétricas em Prédios Públicos
	01
	Até 80%


MENSAGEM DO EXECUTIVO N.º 011 DE 2018
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que cria em caráter transitório e temporário a função de COORDENADOR PEDAGÓGICO, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.


Considerando a promulgação das Leis Municipais n.º 4.551, de 27 de fevereiro de 2018 e n.º 4.553, de 8 de março de 2018 que alterou respectivamente as Leis Municipais n.º 4.260 de 21 de novembro de 2014 e Lei Municipal n.º 4.106 de 11 de outubro de 2013 que dentre outras providências criou o cargo de pedagogo.

A edição da Lei Municipal n.º 4.551, de 2018 contemplou a criação do cargo de pedagogo substituindo, desta forma, a antiga função gratificada de Suporte Pedagógico, a qual, destarte, deixou de existir no ordenamento legal municipal.

Trata-se de momento propício para a criação da função temporária de Coordenador Pedagógico, pois, é cediça a necessidade de apoio pedagógico nas unidades escolares.

Neste diapasão, a opção legislativa adequada ao caso em comento é a edição de legislação auto-derrogável, a qual se encaminha por intermédio do presente, vez que enquanto não se entabule certame para ocupação do cargo efetivo, urge a ocupação temporária por servidores para exercer função correlata e dirimir a demanda.


Não se justificava sobrevida dos moldes do Suporte Pedagógico, dada as disposições contidas nos Acórdãos n.º 3406 e 3899, ambos de 2017, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná.


São essas as motivações que ensejaram o envio do Projeto de Lei que, acredita-se, será recepcionado por esta Casa Legislativa.


Renovo a Vossa Excelência e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração.


Francisco Beltrão, Estado do Paraná 19 de março de 2018.

CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
